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DECISÃO
 

Trata-se de agravo de instrumento interposto para reforma da decisão proferida em
primeiro grau que indeferiu antecipação de tutela em procedimento comum movido à agravada
para compeli-la a repassar a cota do agravante do Fundo de Participação dos Municípios-FPM
sem a dedução dos valores dos incentivos fiscais.
 

Decido.
 

Em que pese ao entendimento anteriormente adotado no âmbito deste Tribunal no
sentido de reconhecer a constitucionalidade da dedução dos incentivos fiscais da base de cálculo
do FPM, o fato é que, em face do que decidido pelo STF na ACO 758/SE, entendo que é o caso
de alterar o meu entendimento, mesmo porque há diversas decisões monocráticas no âmbito da
Suprema Corte estendendo a orientação firmada na aludida ACO para os casos envolvendo o
FPM.
 

Sob esse prisma, do voto condutor do acórdão da lavra do eminente Ministro Marco
Aurélio, na ACO 758/SE, extraio, por pertinentes, os seguintes trechos: "O conflito de interesses
envolve receita compartilhada. Consoante dispõe o artigo 159, inciso I, alínea 'a', da Carta
Federal, a União entregará ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 21,5% do
produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre
produtos industrializados. Vê-se que a premissa do mencionado preceito é única. Da
arrecadação dos aludidos impostos, tal como previsto no figurino constitucional e legal específico,
há divisão, destinando-se aos Estados a percentagem de vinte e um inteiros e cinco décimos.
Sob pena de esvaziamento do que estabelecido no Diploma Maior, as balizas a serem
respeitadas estão bem definidas e dizem respeito - repito - à regência dos tributos, não se
podendo considerar políticas outras norteadas pelo interesse da União. Mostra-se sintomático
que o § 1º do citado artigo da Carta de 1988 discipline o cálculo a se fazer e, de forma exaustiva,
disponha sobre exclusão de certa parcela ligada à técnica de arrecadação do imposto de renda e
proventos de qualquer natureza. É que a quota-parte alusiva ao desconto na fonte
referentemente a servidores dos Estados e do Distrito Federal – artigo 157, inciso I - e dos
Municípios - artigo 158, inciso I -, porque procedido pelas próprias unidades da Federação, não
entra em tal cálculo. Em síntese, a única possibil idade de desconto agasalhada
constitucionalmente concerne a essas parcelas, não cabendo admitir o aditamento à Carta,
mediante legislação ordinária, para chegar-se a subtrações diversas, esvaziando-se o objetivo da
norma, que outro não é senão a transferência do que arrecadado pela União, no percentual
referido, com imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos
industrializados. A consideração de outras parcelas para desconto pressupõe emenda
constitucional à Carta, como veio a ocorrer quanto ao Fundo Social de Emergência, instituído por
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meio da Emenda Constitucional de Revisão nº 1. Assim, o que arrecadado pela União, mediante
sistema conducente à diminuição do que devido a título de imposto sobre a renda, presentes os
programas PIN e Proterra, destinados a financiar despesas públicas, não pode, sob o ângulo
negativo, ser distribuído entre os Estados. Vale frisar, por oportuno, que em jogo estão
programas federais e não estaduais. O primeiro – PIN - para financiar o plano de obras de
infraestrutura nas áreas de atuação da Sudene e da Sudan, promovendo a integração dessas
áreas à economia nacional. O segundo – Proterra – tem como objetivo a redistribuição de terras
e o estímulo à agroindústria do Norte e do Nordeste. Ressalto, mais uma vez, o resultado das
incidências. Altera-se, em última análise, a rubrica, em termos de receita, do que devido pelas
pessoas jurídicas a título de imposto sobre a renda, vindo-se a fatiar o bolo, com subtração de
parcela, a ser alvo do compartilhamento. A entender-se de forma diversa, ficará aberta a porta a
que, ao sabor de certa política governamental, venha a União a esvaziar o preceito do artigo 159,
inciso I, alínea “a”, da Constituição Federal bem como outros que versem a partilha do que
arrecadado a título de tributo. (...). O enfoque se mostra apropriado no que, por meio dos
programas PIN e Proterra, a União, procedendo mediante diplomas que não têm envergadura
constitucional, acabou por solapar, por diminuir, o valor que deveria ser considerado para efeito
da divisão imposta pela Carta Federal."
 

O eminente Ministro Ricardo Lewandowski, acompanhando o Relator, bem resumiu
a questão nos seguintes termos: "Eu estou entendendo, também, com a devida vênia, assim
como o eminente Relator, que os programas PIN e PROTERRA foram introduzidos no mundo
jurídico, mediante normas infraconstitucionais, diminuindo o valor a ser recebido pelos Estados,
mediante o fundo de participação dos Estados previsto no artigo 159, I, a, da Carta Magna.
Portanto, acompanho o eminente Relator, dando pela procedência da ação".
 

Saliento, ainda, como já dito, que, no âmbito da Suprema Corte, há diversas
decisões monocráticas dando provimento a recursos extraordinários interpostos por municípios
pleiteando afastar as deduções referentes ao PIN e ao PROTERRA dos valores relativos ao
Fundo de Participação dos Municípios, decisões essas que têm com fundamento justamente o
entendimento firmado pela Corte na ACO 758/SE. A título exemplificativo, cito: RE 1214790/PE,
Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 1º/10/2019; RE 736.492/PE, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe
27/11/2018; RE 765.136/PE, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 26/10/2017.
 

De se ressaltar que os demais Fundos em referência nesta ação (FINOR, FINAM,
FUNRES e FCEP) também foram criados por normas infraconstitucionais, pelo que, na linha do
que consignado no voto divergente e consoante a jurisprudência do STF, não devem ter os seus
valores deduzidos dos repasses feitos pela UNIÃO aos municípios a título do FPM.
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para, reformando a
decisão recorrida,  determinar que a agravada se abstenha de deduzir do repasse feito a título do
FPM ao Município os valores relativos aos incentivos fiscais criados por normas
infraconstitucionais.
 

Publique-se e intimem-se.
 

Sem manifestação, arquive-se.
 

Brasília, 30 de maio de 2022.
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Desembargador Federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA
Relator
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